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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 8802 DE 04 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A REDUZIR
A CARGA HORÁRIA OU A ADOTAR REGIME
DE TRABALHO REMOTO PARA SERVIDORES
PÚBLICOS ESTADUAIS E TRABALHADORES
TERCEIRIZADOS, NA FORMA QUE MENCIO-
NA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a carga horária
ou a adotar regime de trabalho remoto para servidores estaduais efe-
tivos ou comissionados, bem como para trabalhadores terceirizados,
que exerçam suas funções em órgãos da administração estadual di-
reta ou indireta ou ainda em empresas públicas estaduais.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, con-
validando os atos anteriores fundamentados na crise de saúde pública
do coronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 04 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2017/2020
Autoria dos Deputados: Flávio Serafini, Waldeck Carneiro, Bebeto,
Carlos Minc, Mônica Francisco, Renata Souza, Enfermeira Rejane,
Eliomar Coelho, Alexandre Knoploch, Chico Machado, Jorge Felippe
Neto, Gustavo Tutuca, Fabio Silva, Marina, Giovani Ratinho, Renato
Cozzolino, Sérgio Fernandes, Franciane Motta, Rodrigo Bacellar, Ba-
gueira, Delegado Carlos Augusto, Martha Rocha, Lucinha, Dani Mon-
teiro, Renan Ferreirinha, Max Lemos, Marcelo do Seu Dino, Valdecy
da Saúde, Dionisio Lins, Alana Passos, Brazão, Carlos Macedo, Luiz
Paulo, Renato Zaca, Vandro Família.

Id: 2250295

LEI Nº 8803 DE 04 DE MAIO DE 2020

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 6.041, DE 15
DE SETEMBRO DE 2011, QUE INSTITUI O
FUNDO ESPECIAL DA ASSEMBLEIA LEGIS-
L AT I VA .

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Parágrafo Único do artigo 2º da Lei Estadual nº 6.041, de
15 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º (...)

(...)

§ 1º - A critério da Mesa Diretora, por proposição de qual-
quer deputado, e mediante aprovação do Plenário, os recur-
sos decorrentes do superávit financeiro do Fundo poderão
ser aplicados na aquisição de bens destinados à execução
de programas ou projetos na área de saúde, educação, se-
gurança pública e ciência e tecnologia e cultura, da União,
dos estados ou dos municípios ou de qualquer instituição di-
retamente vinculada a estes entes”.

Art. 2º - O artigo 2º da Lei Estadual nº 6.041, de 15 de setembro de
2011, passa a vigorar acrescido de um § 2º, com a seguinte reda-
ção:

“Art. 2º (...)

(...)

§ 2º - Por decisão da Mesa Diretora e com a anuência do
Plenário, os recursos decorrentes do superávit financeiro do
Fundo poderão ser destinados a institutos ou centros de pes-
quisa e desenvolvimento tecnológico, de qualquer área do co-
nhecimento, desde que vinculados a instituições federais ou
estaduais de ensino superior ou de pesquisa, devendo o be-
neficiário prestar contas aos órgãos competentes dos recur-
sos recebidos e sua vinculação”.

Art. 3º - O Parágrafo Único do artigo 3º da Lei Estadual nº 6.041, de
15 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º (...)

(...)

Parágrafo Único - Qualquer transferência do Fundo Especial
criado nesta Lei para a União, para o Estado ou para os Mu-
nicípios, ou ainda para qualquer instituição a estes vincula-
das, será realizada exclusivamente através de legislação es-
pecífica, conforme disposto na Lei Federal nº 4.320/1964”.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2477/2020
Autoria dos Deputados: André Ceciliano, Waldeck Carneiro, Zeidan,
Vandro Família, Rosenverg Reis, Flavio Serafini, Luiz Paulo, Martha
Rocha, Carlo Caiado, Filippe Poubel, Márcio Canella, Lucinha, Renata
Souza, Dionísio Lins, Márcio Pacheco, Sérgio Fernandes, Léo Vieira,
Bebeto, Capitão Paulo Teixeira, Carlos Minc, Samuel Malafaia, Carlos
Macedo, Marcelo Do Seu Dino, Alana Passos, Danniel Librelon, Ro-
sane Félix, Brazão, Dr. Deodalto, Marcelo Cabeleireiro, Franciane Mot-
ta, Fabio Silva, Mônica Francisco, Enfermeira Rejane, Thiago Pampo-
lha, Max Lemos, Dr. Serginho, Bagueira, Dani Monteiro, Marina, Co-
ronel Salema, Eliomar Coelho, Renan Ferreirinha, Gil Vianna, Subte-
nente Bernardo.

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2250324

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 47.057 DE 04 DE MAIO DE 2020

REGULAMENTA DISPOSITIVOS DA LEI Nº
8.645/2019, PARA DISCIPLINAR O DEPÓSITO
NO FUNDO ORÇAMENTÁRIO TEMPORÁRIO -
FOT, REVOGA O DECRETO Nº 45.810/2016, A
RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 33/2007, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e constitucionais conferidas pelo inciso IV, do
art. 145 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista
o que consta no Processo nº SEI-04/058/003571/2019, e

CONSIDERANDO:

- que o Fundo Orçamentário Temporário - FOT, instituído pela Lei nº
8.645, de 9 de dezembro de 2019, tem a mesma natureza e fina-
lidade do Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal - FEEF, instituído por
meio da Lei nº 7.428, de 25 de agosto de 2016, bem como funda-
mento normativo idêntico, qual seja o Convênio ICMS 42, de 03 de
maio de 2016, aplicando-se ao depósito no FOT os mesmos critérios
e metodologia de cálculo aplicáveis ao depósito no FEEF;

- que, por outro lado, há algumas diferenças entre os dois fundos, em
especial quanto aos benefícios fiscais excluídos da obrigação de de-
pósito no FEEF e abrangidos pela obrigação de depósito no FOT;

- o disposto nos arts. 4º, Parágrafo Único, e 9º da Lei nº 7.428, de 25
de agosto de 2016;

- que a Lei nº 7.428/2016 está revogada desde 12 de março de 2020,
data em que entrou em vigor a Lei nº 8.645/2019;

- que a obrigação de realizar o depósito no FEEF teve sua obser-
vância aplicável até o mês de fevereiro de 2020, com vencimento fi-
xado em 20 de março;

- que, tendo em vista que o ICMS é apurado com base em perio-
dicidade mensal, o cálculo do valor a ser depositado no FEEF e no
FOT deve considerar um período integral de apuração, ficando invia-
bilizado o cálculo quanto ao mês de março de 2020;

D E C R E TA :

Art. 1º - Este Decreto regulamenta os arts. 2º, 4º, 5º, 7º, 9º e 10 da
Lei nº 8.645, de 9 de dezembro de 2019, que institui o Fundo Or-
çamentário Temporário - FOT, nos termos e nos limites do Convênio
ICMS 42, de 03 de maio de 2016, e no Título VII da Lei Federal nº
4.320, de 14 de março de 1964.

Parágrafo Único - A obrigação de realizar o depósito no FOT deve
ser observada a partir do mês de abril de 2020, conforme a data de
pagamento prevista no caput do art. 4º.

Art. 2º - A fruição de incentivo, benefício fiscal, financeiro-fiscal ou fi-
nanceiro, já concedido ou que vier a ser concedido, fica condicionada
ao depósito no FOT do montante equivalente ao percentual de 10%
(dez por cento), aplicado sobre a diferença entre o valor do imposto
calculado com e sem a utilização de benefício ou incentivo fiscal, fi-
nanceiro-fiscal ou financeiro concedido a contribuinte do ICMS, de ca-
ráter geral e não geral, inclusive quando decorrente de regime espe-
cial de apuração, que resulte em redução do valor do ICMS a ser
pago, nos termos do Convênio ICMS 42/16, de 03 de maio de 2016,
já considerado no aludido percentual a base de cálculo para o repas-
se constitucional para os Municípios, de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor depositado.

§ 1º - Estão abrangidos pelo disposto no caput os benefícios ou in-
centivos:

I - fiscais constantes do Manual de Diferimento, Ampliação de Prazo
de Recolhimento, Suspensão e de Incentivos e Benefícios de Natu-
reza Tributária, instituído pelo Decreto nº 27.815, de 24 de janeiro de
2001, inclusive nas hipóteses referidas no § 3º, excetuados os:

a) previstos:

1. na Lei nº 1.954, de 26 de janeiro de 1992, quanto aos projetos
culturais e esportivos encaminhados ou aprovados durante sua vigên-
cia;

2. nas Leis nº 4.169, de 29 de setembro de 2003, nº 4.173, de 29 de
setembro de 2003, nº 4.892, de 1º de novembro de 2006, nº 6.331,
de 10 de outubro de 2012, nº 6.648, de 20 de dezembro de 2013, nº
6.821, de 25 de junho de 2014 e nº 6.868, de 19 de agosto de
2014;

3. nos arts. 3º, 6º e 9º da Lei nº 4.177, de 29 de setembro de 2003,
observadas as restrições previstas no § 6º;

4. nos Decretos nº 29.042, de 27 de agosto de 2001, nº 32.161, de
11 de novembro de 2002, nº 36.376, de 18 de outubro de 2004, nº
37.210, de 28 de março de 2005, nº 43.739, de 29 de agosto de
2012, nº 45.780, de 04 de outubro de 2016 e nº 46.680, de 18 de
junho de 2019;

5. no Título V-A do Livro V, no Livro XIII, quanto às operações in-
ternas do comércio varejista com veículo automotor novo e às ope-
rações com veículo automotor usado, bem como no Título III do Livro
XV, todos do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº
27.427, de 17 de novembro de 2000;

6. no Convênio ICM 44/75 e no Convênio ICMS 94/05;

b) que contemplem operações realizadas com medicamentos que
constem na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - RENA-
ME ou na lista do Programa Farmácia Popular do Brasil - PFPB, nos
termos dos atos normativos editados pelo Ministério da Saúde;
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